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ria, especialmente se se considerar a ênfase que a atual diretoria do Instituto vem 
dando à Pós-Graduação. Quase todos os seus professores são titulados ( mestres 
ou doutores ) e quase todos com títulos obtidos no próprio Instituto. Isto signi­
fica, em termos práticos, o aproveitamento da "prata da casa" e, mais ainda, 
sendo pessoas da cidade ou nela radicadas, delas se espera um interesse muito 
maior pelo passado da cidade em que vivem. Eis I)Or <tue, pelo que pude perceber 
no meu rápido contato com os colegas que ali labutam, a memória francana não 
se sente ameaçada. E sob este aspecto, creio que nós, de Campinas, bem pode­
mos invejá-los. O que certamente ainda falta em Franca para que a cidade se 
torne um grande centro de pesquisa e investigação histórica é bem menos do que 
falta em Campinas, e tudo leva a crer que os francanos, bem orientados e dirigi­
dos como estão, saberão suprir as inevitáveis deficiências para que a bela cidade 
seja vista não apenas pelo seu portentoso presente, mas igualmente pelo seu 
significativo passado. 

( Publicado originalmente no Correio Popular, de Campi­

nas, nos dias 20 e 27 de julho e 3, 10 e 17 de agosto de 

1979.) 

* 

* * 

REGISTRO BIBLIOGRÁFICO 

Abreu, Hugo - O outro lado do poder. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1979, 
208 págs. ( Coleção "Brasil - Século 20".) 

As circunstâncias político-militares que envolveram a publicação do 
presente livro, inclusive com a prisão do autor, deram-lhe um caráter 
quase que sensacionalista, extrapolando de muito o objetivo do ilus­
tre General ao publicá-lo. Aliás, a apresentação do volume esclarece 
quanto à sua sobriedade: "A melhor forma de ler este depoimento 
não deve ser buscando denúncias sensacionais; há que lê-lo como 
testemunho de um homem que sacrificou o coroamento de uma 
notável carreira militar pela fidelidade a suas idéias e à maneira de 
torná-las realidade; nunca a qualquer preço e, certamente,jamais em 
troca de posições e cargos, mesmo os mais prestigiosos da Repúbli­
ca." Livro, portanto, de depoimento, e eis seu maior valor e que fará 
dele, no futuro, um exemplo - e dos melhores - do que costu­
mamos denominar "literatura crise", que aparece nos momentos 
mais delicados do desenvolvimento do processo histórico. É o pró-
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prio autor quem o diz: "Não se trata de um estudo do comporta­
mento do Governo, mas apenas de um depoimento. O livro pode ter 

. a pretensão de trazer uma contribuição à história de nosso país na 
atual conjuntura, já que traduz a verdade ou, pelo menos, o que 
penso ser a verdade sobre fatos acontecidos nas altas esferas do 
poder. Embora ainda contaminado pêlo calor dos acontecimentos 
recentes, meu depoimento procura traduzir honestamente o que vi e 
o que pude sentir". ONM

Alencar: os bastidores e a posteridade. Pref. de Afrânio Coutinho; introdução, 
bibliografia passiva, textos éditos e inéditos, notas a cargo de Fábio 
Fre ixeiro. Rio de Janeiro, Museu Histórico Nacional, 1977. 
XX+ 252 págs. ( Coleção "Estudos e Documentos", vol. 4, tomo 

l .)

O centenário da morte de José de Alencar propiciou ao Museu Histó­
rico Nacional a edição do belo volume que aqui se registra, anun­
ciado como primeiro volume de uma série destinada à divulgação de 
pesquisas realizadas sobre expressivo acervo de manuscritos, em par­
te inéditos, do autor de "O Guarani", incorporados à Divisão de 
Documentação e Divulgação do Museu, por doação de Leo de Alen­
car, neto do escritor. O volume, diz a nota de apresentação, "apóia­
se ainda na maior bibliografia passiva até hoje coligida, enriquecido 
com abundantes notas explicativas, e traz à revelação dois aspectos 
inteiramente novos da obra de Alencar: o processo artesanal na ela­
boração dos textos alencarinos e a dimensão mítica que o Professor 
Fábio Freixeiro identifica e documenta ao longo de minuciosa co­
lheita de manifestações críticas e acríticas, que rastreiam, na perspec­
tiva do tempo, o legado intelectual do grande romancista patrício". 
Após os três capítulos que justificam o título, seguem-se a bibliogra­
fia sobre Alencar e uma Seleção de textos alencarinos. Enfim, precio­
sa contribuição não apenas ao conhecimento de Alencar, mas à pró­
pria literatura brasileira. ONM ( Cortesia do Museu Histórico Nacio­
nal.) 

Buescu, Mircea - Brasil: disparidades de renda no passado. Rio de Janeiro, 
Apec, 1979. 136 págs. 

O autor, a quem já devemos excelentes ensaios de história econô­

mica, empreende neste seu novo livro um estudo retrospectivo sobre 

as disparidades de renda no passado. Louvável o trabalho, especial-
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mente se considerarmos as dificuldades decorrentes da precariedade 
de dados estatísticos. O livro tem o mérito de propor métodos novos 
de investigação, os quais poderão servir de modelo para futuras pes­
quisas destinadas a ampliar o campo de nossos conhecimentos sobre 
o tema. Ao subtitulá-lo "Subsídios para o estudo dos problemas
brasileiros", o autor teve plena consciência do mérito de seu novo

livro que virá, como todos os que já publicou, contribuir para o
enriquecimento de nossa bibliografia de história econômica. Desen­
volve-se a obra em três capítulos - "Disparidades internacionais",
"Disparidades regionais" e "Disparidades pessoais" - encerrando
com dois anexos: "Comparações atuais" e "O problema da distri­
buição pessoal de renda". Ao oferecer-nos o volume, o Professor
Buescu, com a gentileza muito sua, escreveu esperar que o livro seja
de alguma utilidade para nossos alunos nos debates sobre história e
problemas brasileiros". Pedimos vênia para corrigir a modéstia do
autor: em vez de "alguma utilidade", deve-se ler de "muita utili­
dade". ONM ( Cortesia do autor.)

Leme, Marisa Saenz - A Ideologia dos industriais brasileiros. Petrópolis, Vozes, 
1978. 188 págs. ( Coleção História Brasileira, vol. 2.) 

Estudo histórico-crítico da evolução e formação da classe industrial 
brasileria. Os industriais no Brasil, ao mesmo tempo em que desen­
volvem, entre 1919 e 1945, um comportamento progressista no cam­
po econômico, mantêm-se conservadores no campo social. Afirmam­
se, porém, como classe, em meio a uma série de conflitos e contradi­
ções próprias, num momento em que a sociedade agrária continua 
hegemônica, apesar da crise profunda que se inicia em 1929. Este 
livro aborda vários aspectos, que se interligam: a atuação dos indus­
triais na luta pelos seus problemas cotidianos, o esforço para a afir­
mação do seu pensamento teórico, a idéia da implantação de novas 
atividades produtivas, o distanciamento entre a classe operária e a 
dos industriais. O tema é parte integrante da história brasileira, estu­
dando o processo da atual transformação de nossa sociedade. Seu 

enfoque nos leva a uma melhor compreensão da formação das atuais 
classes sociais e, por isso, representa contribuição importante ao co­
nhecimento de nossa realidade (Nota da Editora.) 

Nunes, Maria Thetis - História de Sergipe a partir de 1820. Primeiro volume: 
1820 - 1831. Rio de Janeiro, Cátedra, 1978 ( em convênio com o 
Instituto Nacional do Livro.) 200 págs. 
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A autora situa o presente trabalho entre duas datas significativas: a 
primeira refere-se à Carta Régia de 8 de julho de 1820, de D. João 
VI, concedendo autonomia à Capitania de Sergipe, até então depen­
dente da Bahia; a segunda - a abdicação de D. Pedro I -, também 
encerra um período da história sergipana. Nos primeiros capítulos 
vê-se que as lutas pela autonomia dt Sergipe confundem-se com as 
que eram travadas no solo baiano pela emancipação do Brasil. A 
passagem de Labatut por Sergipe, sua atuação junto aos senhores de 
terra e de escravos, seu envolvimento nas disputas políticas locais são 
bem estudados com o apoio dos documentos pesquisados minuciosa­
mente em diversos arquivos. A corrida pelo poder entre os proprietá­
rios rurais, a prepotência e os desmandos que caracterizaram sua 
atuação, nos fornecem um quadro vivo da realidade sócio-econômica 
vigente na época, não apenas em Sergipe, mas na região nordestina. 
O estudo sobre a repercussão da Confederação do Equador em Sergi­
pe constitui um capítulo inédito na historiografia brasileira. Ressalta, 
nesse capítulo, a figura de Antônio Pereira Rebouças, mulato baiano 
de projeção intelectual, secretário do primeiro presidente nomeado 
por D. Pedro I para Sergipe e que o governou durante os aconteci­
mentos de Pernambuco de 1824. Contra Rebouças ( pai de André 
Rebouças, engenheiro ilustre e líder abolicionista) e seus liberais, se 
insurgiram os preconceitos e o reacionarismo dos potentados rurais 
sergipanos, conforme demonstram os documentos que servem de 
embasamento às afirmativas da autora. É ainda bem estudada a atua­
ção dos governos que se estendem até 1831, sobressaindo Manuel 
Clemente Cavalcânti de Albuquerque, alheio às rivalidades locais, 
homem culto e progressista, marcado pelos anos de prisão que sofre­
ra por sua participação nas lutas pela independência do Brasil na 
Paraíba, sua terra natal. E também a explosão do antilusitanismo, 
manifestado em Sergipe desde os primórdios da luta pela indepen­
dência, quando ali chegou, em fins de abril de 1831, a notícia da 
abdicação de D. Pedro I. Além de forte documentação apresentada, 
grande parte dela até agora não utilizada em obras similares, este 
livro se destaca em importância por trazer os fatos sociais para inter­
pretar o período, agitado e decisivo, da formação sergipana ( nota da 
editora.) Após o que se transcreveu e que dá bem idéia do interesse 
do volume, só nos resta almejar que a autora prossiga em'8uas pesqui,. 
sas e aguardar a continuação de seu excelenfé livro; bom pàta:digma 
para outras.his�6ri�.§ �staduais. (Cortesia da autor.a.) 
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Pang, Eul-Soo O Engenho Central do Bom Jardim na economia baiana: al-
guns aspectos de sua história, 1875 - 1891. Rio de Janeiro, Arquivo 
Nacional/Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1979. 318 págs. 

A edição conjunta, por duas prestigiosas instituições brasileiras - o 
Arquivo Nacional e o Instituto Histórlco e Geográfico - consti­
tuem a melhor das credenciais para o presente volume, prefaciado 
pelos titulares de ambas, Raul de Lima e Pedro Calrnon. Lembra o 
presidente do Instituto que o autor é "um dos historiadores moços 
que fora do Brasil mais intimamente lhe compreendem o desenvolvi­
mento; não em termos quantitativos, pelo jogo das cifras, mas em 
análise qualitativa, pelo exame dos documentos, aliada assim a inda­
gação das transposições ao balanço das fontes". E acrescenta que, no 
caso do terna seu trabalho, "fez com seriedade e erudição visita 
demorada a uma poderosa famfüa, situando-a no espaço e no tempo, 
coordenadas essenciais ao mínimo que se pede ao ensaísta, cometa 
ele a monografia de natureza econômica, ou desdobre apenas a tese 
de natureza histórica: a verdade". E remata lembrando: o que dá ao 
livro a "importância que desejamos realçar é o sentimento escrupu­
loso da verdade achada, lida, destrinçada, exposta". O autor é corea­
no ( do Sul ), tendo realizado sua formação universitária nos Estados 
Unidos, donde veio como bolsista disposto a estudar a transformação 
do velho engenho em usina moderna, num trecho do Recôncavo, ao 
redor do clã Costa Pinto, de Santo Amaro. A preciosa documenta­
ção, que ocupa mais de um terço do volume dá ao seu trabalho o 
necessário embasamento e vem completada com bibliografias, índi­
ces, numerosas gravuras etc. ONM ( Cortesia do Arquivo Nacional.) 

Patton Jr., Gen. George S. - A guerra que eu vi. Trad. do Cel. Álvaro Galvão. 
Rio, Biblioteca do Exército, 1979. 350 págs. ( Coleção General Bení­
cio, vol. 168.) 

Sobre a figura de Patton, um dos grandes vultos da Segunda Guerra 
Mundial, já havia a Biblioteca do Exército publicado, há mais de dez 
anos, excelente livro - , Arremetida para a Vitória, de Robert S. 
Allen - do qual nos ocupamos demoradamente na devida ocasião. 
A publicação, agora, pela mesma editora, de suas memórias vem 
complementar o conhecimento de um dos grandes chefes militares 

do nosso tempo, a cuja ação se deve muito do êxito dos exércitos 

aliados no grande conflito que ensangüentou a Humanidade e cujas 

feridas, trinta anos depois, ainda não se cicatrizaram de todo. Patton 
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escreveu um diário que vai de junho de 1942 até o dia 5 de dezem­
bro de 1945, quatro dias antes do acidente fatal que lhe provocou a 
morte. Muitas de suas anotações foram registradas ainda sob a emo­
ção e o fumo das batalhas; daí serem muito autênticas, francas, às 
vezes até contundentes, mas sem a menor preocupação de diminuir a 
quem quer que fosse. Aliás, já lembr�va seu biógrafo Allen, no livro 
anteriormente registrado, que uma das características do grande 
cabo-de-guerra era o respeito ao adversário. ONM

Rodrigues, Olao - História da Imprensa de Santos. 1979. 294 págs. 

"Se a Capital e outros municípios do Estado, de há muito possuem a 
história de sua imprensa, por que Santos também não a dispõe ? " 
Este foi o estímulo aparente que levou o autor a elaborar seu livro. 
Mas há outro e ele próprio o confessa: é que já no século passado 
Santos era o segundo município da Província em quantidade de 
jornais, só superado pela Capital. Desde 1849, portanto há 130 anos, 
a importante cidade tem sua imprensa-;· umà imprensa que tem histó­
ria. E é para a história, que um dia poderá ser definitiva, desta 
Imprensa que o autor entendeu de trazer sua contribuição .. A pesqui­
sa não lhe deve ter sido fácil, pois o serviço de investigações arquivais 
em Santos foi sempre "apoucado", segundo opinião do autor, que 
não teve senão de se valer de outros centros mais bem dotados, e 
especialmente de seu arquivo particular ( que deve ser valioso) e, 
ainda, da colaboração de amigos. Diz quanto ao espírito que animou 
seu livro: "Não nos restringimos à frialdade-dos números estatísticos. 
Ao revés, em determinados pontos espalhamos sal e pimenta, fize­
mos humorismo e contamos fatos curiosos e piadas, que tornam mais 
curiosa e interessante a leitura". É o próprio autor quem demonstra 
dúvida quanto ao título �o livro: "História", como o denominou, ou 
"Subsídios para a História"? Este, certamente, seria mais acertado, 
sem diminuir em nada o valor do trabalho. Já se disse que no caso da 
historiografia brasileira dificilmente se poderá chamar "História" a 
qualquer obra, por estarmos ainda muito longe de superar a fase da 
pesquisa arquivai ou do simples levantamento das fontes. Daí, tudo 
quanto se escrever merecer mais acertadamente títulos que indiquem 
não se tratar ainda de obras definitivas. Como História teríamos 
muito a criticar no livro em epígrafe. Mas como Subsídios só temos 
que louvá-lo. Louvar especialmente o cuidado, a preocupação da 
exatidão e o padrão do livro, fartamente ilustrado com clichês dos 
periódicos mais importantes. Conhecendo o assunto, como o de-

\ CAD. CENTRO DE APOIO OIDATICO
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monstrou conhecer; possuindo o riquíssimo documentário, que de­

monstrou possuir e utilizar, ninguém melhor que o próprio autor 

para a tarefa que ele insinua a alguém "de boa vontade, dedicação, 

perspicácia, arrojo e inteligência, revestido de apego ao jornalismo, 

que, mesmo com sacrifício, leve por diante a nobre tarefa de integra­

lizar a historiografia da imprensa da temtque ensinou a Liberdade e 

a Caridade à Pátria". Não está aqui o perfil do próprio autor? ONM 

Romero, S11vio - Realidades e ilusões no Brasil: Parlamentarismo e Presidencia­

lismo e outros ensaios. Petrópolis, Vozes ( em coedição com o Go­

verno do Estado de Sergipe), 1979. 328 págs. ( Col. "Dimensões do 

Brasil", vol. 14.) 

Trata-se de um conjunto de ensaios ou textos selecionados, através 

dos quais se tentou organizar e exprimir, de maneira mais definida, o 

pensamento político-social do grande ensaísta e historiador da Lite­

ratura Brasileira. Apesar de ligado profissionalmente à vida acadê­

mica como professor de ciências jurídicas e filosóficas e à atividade 

crítico-literária, o interesse e a ardorosa participação do autor nas 

lides políticas e sociais deram ensejo a uma vasta produção de cunho 

político e sociológico, que encerra um pensamento de grande interes­

se e atualidade. (Nota da Editora.) 

Santos, Joaquim Felício dos - Memórias do Distrito Diamantino. Petrópolis, 

Vozes, 1978. 252 págs. ( Col. "Dimensões do Brasil", v. 8.) 

Escrita em 1864, esta obra apresenta uma descrição ampla e porme­

norizada dos fatos históricos e acontecimentos sócio-políticos que 

marcaram o período da descoberta e exploração do ouro e de dia­

mantes no território de Diamantina, Minas Gerais. Apesar de apre­

sentar seu livro como "Memórias", o autor realizou mais um traba­

lho de historiador. O tema não é, como pode parecer, de restrito 

interesse regional; ao contrário, envolve questão de alta importância 

para a história da economia. 

Santos, Wanderley Guilherme dos - Cidadania e Justiça: a política social na 

ordem brasileira. Rio de Janeiro, Campus, 1979. 138 págs. ( Série 

"Contribuições em Ciências Sociais", vol. l. ) 

Trata o presente livro de duas das questões centrais das sociedades 

modernas: o alargamento da participação política e a distribuição 

mais equitativa da riqueza disponível. Revela que, na experiência 
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republicana brasileira, sempre que as elites governantes produziram 
importantes decisões de política social, quer sob pressão de massas, 
quer em movimento antecipatório, foram, ao mesmo tempo, capazes 
de impor retrocessos na ordem política vigente. Há sintomas, contu­
do, discutidos neste livro, de que a so�iedade brasileira teria chegado 
àquele ponto em que não é mais possível o progresso econômico e 
social sem a livre expansão da cidadania, nem esta se estabilizará 
democraticamente sem substancial redução das presentes iniqüidades 
sociais. Os seis capítulos do livro trazem os seguintes títulos: 1. 

Teoria social e análise de políticas públicas; 2. Legislação, institui­
ções e recursos da política social brasileira; 3. Perfil de desequillbrio 
e paradigma de análise; 4. Do "laissez-faire" repressivo à cidadania 
em recesso; 5. Acumulação e eqüidade na ordem autoritária prasi­
leira; 6. A política social como cálculo do dissenso. Excelente ensaio 
de sociologia política a revelar cuidadosa pesquisa, interessando par­
ticularmente, aos estudantes de História, o seu quarto capítulo. 
ONM ( Cortesia da Editora.) 

* * 

NOTICIÁRIO 

JUSTA HOMENAGEM AO CONSELHEIRO MAYRINK 

Mairinque acaba de prestar justa e necessária homenagem à 
memória de Conselheiro Francisco de Paula Mayrink, que dá seu nome à cidade, 
nascida, aliás, junto à estação ferroviária no entroncamento da linha da Soroca­
bana para Santos, por ele idealizada. Os seus restos mortais foram trasladados do 
cemitério de São Francisco Xavier, do Rio de Janeiro, para o mausoléu mandado 
erigir em praça pública pela Prefeitura, onde repousarão para sempre. 

O Conselheiro Mayrink ( 1839 - 1906 ), mineiro de Cidade 
Nova, fez parte daquela plêiade de homens de empresa e engenheiros de naturali­
dade ou ascendência européia, predominantemente poloneses, que ligaram seu 
nome à expansão ferroviária de São Paulo. É o caso de Mailasky, primeiro 
presidente da Sorocabana, Brodowsky e Marsylak, entre outros, cujos antropôni­
mos se aportuguesaram, como era natural, e são hoje topônimos indicando ou­
tros tantos centros urbanos do nosso Estado: Mairinque, Brodosqui, Mailasque, 
Marsilac. 
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Sucedendo a Luís Mateus Mailasky na presidência da Soroca­
bana, que tinha então apenas 160 quilômetros de trilhos, ele a deixou, no fim de 
sua gestão, já na República, com 830 quilômetros, penetrando o sertão bruto da 
Alta Sorocabana. Já por esse tempo, tinha-se em vista salvar as ferrovias do 
Estado do tributo pago aos ingleses da São Paulo Railway, que detinham o 
monopólio do transporte ferroviário para o porto• de Santos. Constituíam os 
trilhos da empresa inglesa, garantidos por hábeis "privilégios de zona", um verda­
deiro funil por onde se escoava, nos dois sentidos, todo o comércio exterior de 
São Paulo. 

Mais feliz do que a Mogiana, na sua futura e baldada tentativa 
de atingir de Jaguariúna ( então Jaguari ), pelo vale do Atibaia, o porto de São 
Sebastião, ele planejou a Mairinque-Santos. Sua construção se iniciou porém, 
apenas na década de 20 para se concluir na década de 30, quebrando, afinal, o 
monopólio com derivação pela primitiva Southern São Paulo Railway, até o 
litoral sul ( a chamada Santos.Juquiá ). 

Vale notar que a biografia do Conselheiro Mayrink e a história 
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( De "O Estado de S. Paulo", 31-10-1979.) 

* 

CENTENÁRIO DE RESPIGHI ( 1879 -1936) 

O corrente ano assinalou uma das grandes efemérides da vida 
musical: o centenário de Ottorino Respighi, de quem se poderá dizer ter sido o 
maior compositor italiano de música orquestral e sinfônica deste século. Real­
mente, deveras importante é o seu papel e verdadeiramente marcante o valor da 
obra que deixou. Coube-lhe como que restaurar a tradição da música orquestral 
que, na Itália, fora no século passado totalmente eclipsada pela ópera. Não 
renegando o melodrama - pois foi capaz de escrever diversos - Respighi deu 
asas ao seu talento sinfônico para colocar-se entre os maiores mestres da orques­
tração, como o provam não apenas os poemas sinfônicos que compôs, mas, 
igualmente as peças men_ores, em que transcreveu preciosas miniaturas escritas 
primitivamente para o alaúde nos séculos XVII e XVIII. São as três suítes da 
Antiche arie e danze per liuto e mais Gli Uccelli ( "Os Pássaros"), que teve sua 
primeira audição mundial em São Paulo, em 1927, regida pelo próprio autor 
quando de sua visita ao nosso país naquele ano. 
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Para o poema sinfônico, forma em que atingiu o máximo da 
perfeição, Respighi foi buscar inspiração na velha Roma: Fontana di Roma, Pini 

di Roma, Feste romana, ou em temas de significado artístico, como Vetrate di 

Chiesa e o Trittico botticeleiano. De sua visita ao Brasil em 1927, resultou 
lmpressioni brasiliana, suíte em três partes, das quais a segunda, denominada 
"Butantã'', retrata as impressões do autor na visita que fez ao célebre Instituto 
científico desse nome, na capital paulista. Nela, faz a orquestra, em forte sabor 
descritivo, imitar até o guizo de uma cascável. 

Deixou, ainda, obras religiosas, como a Laude per la Natività 

dei Signore; peças na forma de concerto: Concerto Gregoriano, Concerto Mixolf­

dio, Concerto a Cinque; música de câmara ( dois quartetos); a cantata li Tra­

monto ( "O Crepúsculo") e numerosa obra vocal. Embora tenha deixado tam­
bém oito óperas - Re Énzo, Semirama, Marie Victoire, La bella adormentata

nel bosco, BeHagor, La campana sommersa, Maria Egiziaca e La Fiamma - é 
principalmente como compositor sinfônico que seu nome é lembrado hoje. Creio 
que, mesmo na Itália, suas óperas são atualmente pouco representadas, embora a 
amostra que delas conheço - "Belfagor", a única gravada - só me autoriza a 
considerá-lo grande também no melodrama, embora este não fosse realmente o 
seu forte. ONM

* * 

NECROLÓGIO 

Registramos, com pesar, o falecimento de diversos amigos da 
NHB, todos eles interessados em nosso trabalho, acompanhando-nos com interes­
se e simpatia, alguns desde o número inicial desta publicação: Agostinho Ramos, 
de Cachoeira, autor de numerosos trabalhos sobre a história do Vale do Paraíba; 
Alfredo Gomes, nosso colega de turma na Faculdade de Filosofia da Universi­
dade de São Paulo e confrade do Instituto Histórico de São Paulo e da Academia 
Paulista de História; Antônio Camilo de Faria Alvim, de Belo Horizonte, profes­
sor da Universidade Federal de Minas Gerais; César Salgado, da Academia Paulis­
ta de Letras; Duglas Teixeira Monteiro, do Departamento de Ciências Sociais da 
Universidade de São Paulo; Elmano Cardim, do Rio de Janeiro, jornalista emi­
nente, membro da Academia Brasileira de Letras; Fabio de Macedo Soares 
Guimarães, nosso confrade do Instituto Histórico Brasileiro; Fernando Goes, 
nosso confrade de Academia Paulista de Históri.a..e.membro-da-Mademia Paulista 

CAD - CENTRO DE APOIO DIDA TICü

DA FAU - p u e e 
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de letras; Francisco Martíns dos Santos, de São Vicente, nosso confrade da 
Academia Paulista de História; Gustavo Bauer, de Petrópolis; Herbert Canabarro 
Reichard, historiador eminente e nosso confrade do Instituto Histórico Brasilei­
ro; Hermes Lima, sociólogo e político, antigo chefe de gabinete na breve ex­
periência parlamentar por que passou o Brasil em 1961/63, membro da Acade­
mia Brasileira de Letras; autor, entre outros, de importante estudo sobre Tobias 
Barreto; João Gomes Teixeira, antigo diretor do Arquivo Público Mineiro; Leôn­
cio Ribas Marinho, de Águas de Lindóia, velho militante da imprensa paulista e 
nosso confrade da Academia Paulista de Jornalismo; Odylo Costa Filho, poeta e 
jornalista, membro da Academia Brasileira de Letras; René Pena Chaves, médico 
e escritor, membro da Academia Campinense de Letras; Reynaldo Xavier Carnei­
ro Pessoa, do Departamento de História da Universidade de São Paulo; Roberto 
Macedo, historiador da cidade do Rio de Janeiro, nosso confrade do Instituto 
Histórico Brasileiro; Venâncio Willeke (Frei), de Olinda, historiador dos fran­
ciscanos no Brasil, também nosso confrade do Instituto Histórico Brasileiro; 
Vicente de Paulo Vicente de Azevedo, da Academia Paulista de Letras, e de 
quem já nos ocupamos num dos últimos números desta publicação; e Vítor de 
Azevedo, jornalista e historiador e, igualmente, nosso confrade da Academia 
Paulista de Jornalismo. 

De René Pena Chaves já nos ocupamos nesta publicação quan­
do de sua eleição para a Academia Campinense de Letras; a Vítor de Azevedo, 
dedicamos a seção "Vultos da Historiografia Brasileira" deste número, e de 
Reynaldo Carneiro Pessoa nos ocupamos em crônica no "Correio Popular" de 
Campinas, transcrita à página 289 deste número. ONM. 

* 

* * 

MEMÓRIA CAMPINEIRA (7) 

UMA GRANDE FIGURA FEMININA DA HISTÓRIA DE CAMPINAS 

Transcorreu no corrente ano ( 6 de agosto ) o centenário do fa. 
lecimento da Viscondessa de Campinas. Ao ensejo da ocorrência, o Acadêmico 
Celso Maria de Melo Pupo, presidente da Academia Campinense de Letras, publi­
cou no "Cóf!eio Popular" a nota que julgamos oportuno transcrever: 

"Transcorreu ontem, dia 6, o centenário do falecimento da 
Viscondessa de Campinas, Dona Maria Luiza de Souza Aranha. Nasceu esta 
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ilustre titular pelos anos de 1797, na fazenda Taquaral, hoje Estado do Paraná, 

filha do proprietário da fazenda, Joaquim Aranha Barreto de Camargo. 

Joaquim Aranha, grande criador de animais cavalares, dedi­

cou-se a estas atividades até transferir�e para Campinas onde fundou o Engenho 

do Mato Dentro, vasta propriedade depois fracionada para descendentes. Teve 

atuação distinta na vida pública de Campinas, de cuja Câmara foi presidente, 

marcando, ainda, sua atuação com outras atividades públicas e com as cons­

truções residenciais para seu uso na então vila, no atual Largo da Catedral; e no 

seu Engenho do Mato Dentro, a casa sede ainda existente, propriedade do Gover­
no do Estado. Deixou Campinas pelos anos de 1820, sendo, em 1822, nomeado 

pelo Príncipe Regente comandante militar da praça de Santos. 

Coube à Viscondessa de Campinas herdar as propriedades pa­

ternas nesta cidade. Dona Maria Luiza casou-se solenemente no engenho do Mato 

Dentro, em 1817, tendo por testemunhas o Capitão-mor de Campinas, João 

Francisco de Andrade, e o Major Teodoro Ferraz Leite, senhor de engenho, 

casado com prima da noiva, Dona Maria Luiza Teixeira, senhora de grande 

beleza. 

O noivo, primo da noiva e antigo auxiliar da administração na 

grande fazenda do Paraná, era Francisco Egídio de Souza Aranha, dezenove anos 

mais velho que a noiva; distinto agricultor no engenho da herança da esposa, foi 

dos primeiros plantadores de café em Campinas, mas viveu retraído, empolgado 

na atividade agrícola, só uma vez ocupando cargo público; faleceu em 1860, com 

82 anos de idade. 

Dona Maria Luiza, como as velhas e resolutas senhoras paulis­

tas, assumiu, na viuvez, a direção dos negócios que continuaram em grande 

prosperidade, e da famI1ia constituída de onze filhos. Notabilizou-se, além da 

direção da casa e direção sábia dos filhos, no seu espírito caritativo, distribuindo, 

reservadamente, abundantes esmolas, colaborando na fundação da Santa Casa e 

nos interesses de sua pátria, como diz o decreto que a elevou ao título nobiliár­
quico. 

Pelos decretos imperiais de 1875 e 1879 foi agraciada com os 

títulos de Baronesa e Viscondessa de Campinas, em cuja justificação se declarou 
que era elevada a estes títulos "em atenção aos relevantes serviços prestados à 

instrução pública e à humanidade e em relação à guerra do Paraguai." Em sua 

casa, do Largo da Catedral, hospedou o Príncipe Conde d'Eu, casa onde também 

foram hospedados pelo seu filho Marquês de Três Rios, a Princesa Isabel, seu 

marido e filhos em 1884, e os imperadores Dom Pedro II e Dona Teresa Cristina 

em 1886. 
Deixando vasta e ilustre descendência, constitui-se ancestral de 

altos valores paulistas, como o já. referido filho, o Marquês de Três Rios, vice-
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presidente: da Província, ocupando vanas vezes a presidência; a Baronesa de 
ltapura, senhora também de grande generosidade; Carlos Egídio de Souza Ara­
nha, moço fidalgo da Casa Imperial; Joaquim Carlos Egídio de Souza Aranha, ca­
valeiro de Malta; Olavo Egídio de Souza Aranha, senador e secretário de Estado; 
Oswaldo Aranha, ministro de Estado; Ciro de Freitas Vale, diplomata; Carlos 
Norberto de Souza Aranha, deputado; Antônio Carlt>s do Amaral Lapa, grande 
benfeitor da Santa Casa e promotor da fundação do bispado de Campinas; Luís 
Aranha, deputado; Paulo de Almeida Nogueira, deputado; Alfredo Egídio de 
Souza Aranha, deputado; Paulo Nogueira Filho, deputado e acadêmico; Marcelo 
e Tarcísio Damy de Souza Santos, cientistas; Paulo Nogueira Neto, professor e 
cientistas; José Bonifácio Coutinho Nogueira, secretário de Estado; Olavo Egídio 
Setúbal, banqueiro e prefeito de São Paulo; Lafaiete Álvaro de Souza Camargo, 
prefeito de Campinas; e mais outros numerosos descedentes em Campinas, São 
Paulo e outras cidades do País. 

* 

* * 

TRANSCRIÇÃO 

O RIO VISTO POR UM AMERICANO EM 1835 

José Gonçalves Salvador 

Em meados de agosto de 1835 desembarcava do navio "Nelson 
Clark" no porto do Rio de Janeiro o cidadão estadunidense Fountain E. Pitts. 
Demorar-se-ia na capital brasileira apenas o suficiente para conhecer as condições 
locais e a situação do País, em vista dos objetivos de que fora incumbido. De 
fato, aqui permaneceu por duas semanas, observando, conversando com pessoas 
de língua inglesa e visitando um que outro logradouro público, a exemplo do 
Jardim Botânico, cuja variedade de plantas admirou, e também igrejas. Certo 
negociante britânico, mencionado pelo nome de Mr. Thomton, e residente nos 
arredores da cidade, proporcionou-lhe alguns passeios e lhe forneceu muitas das 
informações desejadas. 

Ora, sendo a estada do ilustre visitante de curta duração, muita 
coisa, certamente, lhe escapou aos olhos, mesmo porque nas três breves missivas 
que nos legou não podia contar tudo. Estas falhas, entretanto, serão facilmente 
sanadas recorrendo-se à obra de seu patrício e confrade, Daniel P. Kidder, intitu­
lada Reminiscências de viagens e permanência no Brasil, de inestimável valor para 
o conhecimento da vida e costumes da nossa gente ao tempo da aclamação de
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Pedro II. Todavia, as cartas de F. E. Pitts, ainda que lacônicas, revestem-se de 
interesse, quer por se tratar de documentos inéditos, quer por serem escritas no 
exato momento da passagem da Regência trina para a Regência única. Vivia-se, 
então, uma fase de incerteza e de lutas políticas, em vista de nossa incipiente 
Independência, ainda não consolidada, e da abdicação de D. Pedro I ao trono do 
Brasil. A constituição outorgada em 1824 já nãct atendia aos reclamos. Havia 
descontentamento nas províncias e o País corria o perigo de esfacelar-se à se­
melhança das colônias americanas da Espanha, ou de converter-se em uma fede­
ração. É quando surge como medida salvadora o Ato Adicional, a 12 de agosto 
de 1834, o qual permitiu a reforma constitucional e a ascensão do padre Diogo 
Antônio Feijó como regente único. 

É nas duas últimas cartas, uma datada do Rio de Janeiro a 2 de 
setembro de 1835, e a outra de Buenos Aires a 30 de setembro, onde Pitts se 
externa a respeito do que viu e ouviu na capital do Brasil. A baía da Guanabara, 
como não podia deixar de ser, encantou-o por sua beleza e grandiosidade, pare­
cendo-lhe um imenso lago crispado de graciosas ilhas. Ao passo que das margens 
despontam vilas florescentes, além da cidade de São Sebastião, centro por ex­
celência do comércio exportador e importador. À entrada destaca-se um elevado 
monte de granito ( Pão de Açúcar ? ) e a umas cinqüenta milhas a Serra dos 
Órgãos, visível a longa distância, em dia claro. E quanto ao porto escreve que 
nele se encontram navios de todas as nações da terra, talvez por força de expres­
são. Mas, na verdade, o Rio de Janeiro já desempenhava na época um papel de 
grande importância no comércio mundial, tanto assim que Daniel Kidder especi­
fica as bandeiras q,ue ali drapejam nos-mastros,,..como sejam, dos Estados Unidos, 
da Inglaterra, da França, da Alemanha, da Espanha, da Bélgica, da Dinamarca, de 
repúblicas sul-americanas, e tantas mais.(1) O principal artigo de exportação é o 
café, que sabemos cultivado no vale do Paraíba e regiões circunvizinhas, fazen­
do-se o transporte para as embarcações por escravos negros. Estes, em magotes 
de dez a vinte, levava cada um sobre a cabeça uma saca pesando 73kg em média, 
conforme esclarece o mesmo Kidder, e enquanto o fazem, cantam em coro a fim 
de imprimir cadência, estímulos e rentabilidade ao trabalho que executam. Igual­
mente, nas ruas, a cada passo, se depara com algum africano, de um e outro sexo, 
carregando fardos, trouxas ou objetos. Pitts não se refere aos negros que peram­
bulavam vendendo mercadorias por mandado dos seus senhores, mas viu-os com 
certeza, pois os cronistas o asseguram. A um daqueles, certo indivíduo já velho e 
tatuado perguntou o viajante americano acerca do Grande Espírito da sua terra 
nativa e o que sabia sobre o diabo, obtendo em resposta que o Deus de lá não é o 
mesmo daqui e que lá existem demônios por todas as partes. 

(1) Daniel P. Kidder, Reminiscências de viagens e permanência no Brasil ( Rio de Janeiro e 
Prov(ncia de São Paulo). São Paulo, livraria Martins Editora, págs. 137. 
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A cidade de São Sebastião pareceu a Fountain Pitts algo estra­

nha, inteiramente despida de chaminés, por supô-la, talvez, possuidora de fá­

bricas. E o pior, as ruas apresentavam-se manifestamente sujas e os passeios 

muito estreitos, calçados toscamente, à maneira das vielas de Nova York. E não 

obstante, dizemos nós, tratava-se da nossa capital, a sede da monarquia e do 

parlamento, a atrativa Corte, onde as mais distintas•famílias tinham moradia. A 

população orçava em 200 000 almas, quer no conceito de Pitts, quer no de 

K.idder, contando-se nesse total os estrangeiros, os quais ainda que em pequena 

proporção constituem ·uma parcela bastante significativa. As casas, no geral, são 

resistentes, pois construídas de pedras e tijolos e protegidas das chuvas por telhas 

onduladas. O autor dàs Reminiscências de viagens oferece, porém, outros 

detalhes, afirmando que os prédios raramente têm mais de três andares, mesmo 

nas ruas comerciais, e comumente. todos apresentam a característica cor branca 

da argamassa que os reveste. (2) Os templos e conventos são de estrutura antiga, 

havendo dos primeiros uns vinte, profusamente ornados com imagens, pinturas, 

fompadários e relíquias, mas destituídos de bancos. O número de fiéis que os 

freqüentam é formado na quase totalidade pelo elemento feminino. A pompa de 

outros tempos, pelo que ouviu, decaiu muito, porquanto o próprio Catolicismo 

já não exerce a mesma influência. Inclusive o governo contribuiu para isso, 

limitando o número de sacerdotes e reduzindo o de procissões. Até há pouco as 

pessoas deviam ajoelhar-se quando passava uma delas, mas agora apenas se espera 

que tirem o chapéu. Outra decisão deveras singular do último imperador, ou seja 

de Pedro I, foi a da utilização do mosteiro de São Bento, transformando-o, a, 

seguir, em arsenal do Estado. 

Quanto à situação religiosa das comunidades estrangeiras, a 

nova Constituição, no seu artigo SI?, lhes faculta adquirirem ou construírem 

lugares para o culto divino, contanto que sem a aparência de igreja. Mas, não 

obstante isso, Pitts informa existir na cidade apenas um, ou melhor "uma pe­

quena Igreja Episcopal Inglesa, a qual é atendida moderadamente" (3). Os 

alemães, contudo, aguardam a vinda de um pastor da Igreja Luterana para lhes 

pregar na sua própria língua, enquanto que os americanos e os ingleses desejam 

um ministro metodista. Também se espera outro da Seaman's Friend Society, 

dos Estados Unidos, para dar assistência aos marinheiros, visto o grande movi­

mento de navios no porto. Pitts constata, de igual modo, a existência de um 
notável interesse pelas Escrituras Sagradas, havendo até escolas que as tinham 

adotado, sobretudo as dirigidas por estrangeiros. Por onde se pode concluir que 

as modernas missões protestantes estavam em vias de penetrar no País. 

(2) Idem, ibid., págs. 46. 
(3) Essa capela teve a sua pedra fundamental lançada em 1819, à Rua dos Barbonos; foi
também o primeiro templo protestante na América do Sul. 



Notícia Bibliográfica e Histórica 277 

O Brasil vive uma nova era de progresso e de liberdade, testifi­
cada pela livre circulação de toda e qualquer literatura, seja religiosa ou de outra 
natureza. Além do que, os prelos dão a público diversos jornais, uns diários, 
outros semanais. Enquanto uns tratam exclusivamente de política, outros se 
ocupam de literatura ou de matéria variada.(4) Demonstra bem, igualmente, o 
novo espírito que sopra sobre a nação, o fato •de que "o atual candidato à 
Regência, ainda que sacerdote, é decididamente a favor do casamento dos ecle­
siásticos", referindo-se, sem dúvida alguma, ao padre Feijó. Realmente, já ao 
tempo em que ocupara a pasta da Justiça, o ilustre o homem público adotara 
uma série de medidas assaz avançadas, tais como a da concessão de certos direi­

tos aos filhos bastardos, a proibição da importação de escravos etc. O Sr. Pitts 
enganou-se, porém, numa de suas afirmativas: Feijó a esse tempo já estava eleito, 
vencendo folgadamente o candidato do partido governista. A posse do cargo é 
que não se dera ainda, por motivo de enfermidade, e só se efetivou a 12 de 
outubro de 1835. 

Assim passa o missivista a tecer considerações acerca do go­
verno. A nação tem a dirigi-la a Câmara dos Deputados e o Senado, ambos em 
sessão no momento, e cujos membros foram eleitos pelo povo de diferentes 
partes do Império. É um corpo que se impõe porque constituído de homens 
inteligentes. Daí também a razão por que o governo está realizando tanto pro­
gresso no comércio e nas artes e dando provas de liberdade em matéria de 
religião, a tal ponto que nenhuma outra nação católica se lhe pode comparar. 
Pelo que, diz Pitts, o Brasil é um excelente campo para se anunciar o Evangelho 
de Jesus Cristo, devendo aproveitar-se a oportunidade sem demoras. 

Fountain Pitts era ministro da Igreja Metodista Episcopal e ela 
o havia comissionado para examinar "in loco" as possibilidades da criação de
missões no Rio de Janeiro, Montevidéu e Buenos Aires, destinadas não apenas
aos estrangeiros, mas também aos nacionais. Quanto ao nosso País antevimos que
o seu parecer foi inteiramente favorável, resultando, em conseqüência, o envio
pouco depois do Rev. Justin Spaulding e de Daniel P. Kidder.

São admiráveis as sugestões com que conclui a carta do Rio de 
Janeiro a respeito do pastor a ser enviado para cá. Diz Pitts, textualmente: "que 
ele venha imediatamente e comece logo a estudar a língua portuguesa. Que seja 
homem zeloso, paciente como Jó e praticante da verdadeira filosofia cristã. Que 
todas as suas preocupações sejam confiadas ao Senhor Jesus e que pregue sen­
tindo o Espírito Santo no coração". E na carta datada de Buenos Aires insere as 
seguintes expressões: "Que use mais de prudência na sua oposição à Igreja de 

(4) Quando Kidder redigiu o seu livro editavam-se no Rio quatro diários, dois jornais tris­
semanais, seis a dez semanários e diversos outros periódicos. Dentre eles são mais conhecidos
por causa das lutas políticas da época, O Tamoio e a Aur.oca.Eluminense. __________ _ 
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Roma do que de impetuosidade. Se for cortês e respeitoso para com a ordem 

estabelecida, terá liberdade para pregar sem ser molestado" .. 

( Do Suplemento Literário de "O Estado de S. Paulo", 

9-5-1971.)

* 

* * 

TEXTOS 

( Sugestões para seminários) 

COMO SE DEVE REGULAR E DISTRIBUIR A POVOAÇÃO 

NO BRASIL 

( Veloso de Oliveira) 

Ainda que muito convenha ao Estado multiplicar o número 

das cidades, vilas, lugares e aldeias, e aumentar quanto for possível, segundo as 

circunstâncias do país, a povoação em geral, porque dela procede a indústria e 

força da nação; não será jamais conveniente, antes sobremaneira prejudicial, que 

cada uma das cidades e vilas adquira tal grandeza e tamanha extensão, que as 

comodidades sociais, em vez de crescerem, fujam para sempre do seio delas. 

Com efeito, as povoações demasiadamente grandes são massas 

enormes e contrárias à naturezá, que ela procura por isso destruir a cada mo­

mento e de mil maneiras diferentes. Os males físicos manifestando-se por enfer­

midades extraordinárias, complicadas e absolutamente desconhecidas nos pe­

quenos povos, as atormentam com inexplicável rancor; e os morais, de um ca­

ráter muito mais acre, resistem, como de propósito, à força e autoridade das leis, 

exigindo todos os dias novos e sempre ineficazes remédios: Pensata la lege, 

pensata la malizia. 

Da união destes males resulta, sem dúvida, a necessidade de 

manter a povoação das grandes cidades com habitantes estranhos da sua natural 

produção e manifesto prejuízo dos campos, como se verificava em Lisboa, onde 

duas terças partes do povo pertenciam às províncias. Do mesmo princípio deriva 

ainda a outra necessidade mui funesta de novos estabelecimentos, a multipli­

cidade de agentes e administradores públicos; a dureza da polícia, o aumento das 

contribuições e invenções engenhosas de novos tributos, de que o Estado não tira 

o mais leve proveito; e a complicação, enfim, da máquina destinada a reger a

nação. Estes males são inevitáveis, nem se podem remediar entre povos antigos e

há muito estabelecidos em certos e determinados lugares. Como na verdade se
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poderiam restringir limites e prescrever regras à povoação de Londres ou de 
Paris ? É porém muito possível acautelar as suas funestíssimas conseqüências, 
quando uma nação se vai formar. 

Para esta importantíssima operação é preciso que a corte se 
não fixe em algum porto marítimo, principalmente se ele for grande e com boas 
proporções para o comércio; pois que a concorrência de muitos negociantes e das 
pessoas da corte. bem depressa formaria uma povoação tal como as que ficam 
descritas, e todos os dias mais perturbadas pelo luxo e excessiva carestia dos 
víveres, que os cortesãos e funcionários públicos, que vivem dos alimentos do 
Estado, não podem suportar ou pagar sem notório detrimento, e os menos 
austeros adquirem com perda do próprio decoro e prejuízo da causa pública. 
Deve a corte vivificar um lugar, a agricultura, o comércio e as artes, todos aqueles 
por onde a sua influência for sabiamente destribuída pelo governo. 

Escolher a situação mais conveniente para o estabelecimento 
da corte e residência do soberano, é pois uma operação bem delicada, e que se 
não deve deixar ao acaso e ao concurso das circunstâncias, para que não aconteça 
que todas as fortunas se acumulem na corte; não tenha ela proporções com as 
províncias, e fiquem estas as indigentes tributárias de uma capital, que as des­
preze com o mais altivo e insuportável orgulho; exigindo imperiosamente dos 
campos os braços necessários à agricultura e às artes, para todos os dias se 
ostentar mais bela na aparência e mais prejudicial na realidade à população do 
Estado, à sua força intrínseca e à pureza da moral dos povos. 

Se o comércio, porém, e as artes não devem concentrar�e na 
corte, espalhando-se pelas provínci�, concorrem para a feliz distribuição das 
riquezas e para aumento da povoação de uma maneira conveniente; pelo contrá­
rio, os estudos mais graves, as escolas mais dificultosas e as universidades, enfim, 
parece que têm nas cortes o seu assento principal. As ciências dão às cortes 
certo lustre que delas não se deve jamais separar, e a mocidade estudiosa, desti­
nada aos empregos públicos, adquire na presença do soberano certo grau de 
civilidade, que a torna mui recomendável e a mais própria para tratar os povos 
como convém, e para os tornar todos os dias mais civis e urbanos. É, pois, por 
esta razão ainda, sem lembrar outras muitas, que a capital do Império se deve 
fixar em um lugar são, ameno, aprazível e isento do confuso tropel de gentes, 
indistintamente acumuladas, e onde a educação pública ache o seu verdadeiro 
assento, recebendo do soberano aquela proteção sem a qual não poderá jamais 
produzir os frutos que lhes são naturais. Devendo pesar�e bem esta matéria, 
quando se trata dos meios de povoar uma ou mais províncias do Estado; porque 
é interessantíssima e talvez a mais importante de todas. 

( Memória sobre o melhoramento da Província de São 

Paulo, aplicével em grande parte às províncias do Brasil, 

cap. XI. Rio de Janeiro, Tip. Nacional, 1822; reimpressa 
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no tomo XXXI, 1ª parte, da "Revista do b1stituto Histó­

rico e Geográfico Brasileiro", Rio de Janeiro, 1868,págs. 

1 - i06.) 

* 

INDE'PENDÊNCIA DA GRÉCIA 

A nação grega toma o céu e a terra em testemunho que, apesar 
do jugo horrível dos otomanos que a ameaçava de extermínio, ela ainda existe. 

Depois de ter repelido a violência pela simples coragem de seus 
filhos, ela declara hoje, perante Deus e perante os homens, pelo órgão de seus 
legítimos representantes, reunidos em Congresso nacional, sua independência 
política. 

Essa guerra é uma guerra nacional e sagrada: seu objetivo é a 
restauração da nação e sua reintegração nos direitos de propriedade, de honra e 
de vida que são o quinhão dos povos civilizados. 

Os gregos, únicos entre todos os europeus, devem ser excluídos 
como indignos desses direitos que Deus estabeleceu para todos os homens ? Ou 
estavam eles condenados pela sua natureza a uma escravidão eterna que perpe­
tuaria neles a espoliação e os massacres ? E a força brutal de algumas hordas 
bárbaras que, sem nunca terem sido provocadas, vieram, precedidas de carnifi­
cina e acompanhadas do espírito de destruição, estabelecer-'5e em -nossos meios, 
poderia jamais ser legalizada pelo direito da gente da Europa? 

Partindo desses princípios e certos dos nossos direitos, não 
queremos, não reclamamos outra coisa senão o nosso estabelecimento na asso­
ciação européia e em nossa religião, pois nossos costumes e nossa posição nos 
chamam para nos reunirmos à grande fam11ia dos cristãos. 

Marchamos de comum acordo para nossa libertação com a 
firme resolução de obter ou sepultar para sempre nossas infelicidades sob uma 
grande ruína da nossa origem. 

Assinado: Alexandre Navrocordato, Presidente da Assembléia e 
mais 58 assinatwas. 15 - 27 de janeiro de 1822. 

( Driault e Lheritier, Histoire diplomatique de la Grece de 

1821 à nos jours, 168 - 169, Paris, Presses Universitaires, 
1925; apud Katia de Queirós Matoso, Textos e docu­

mentos pàra o estudo da história contemporânea, 

77 - 78. São Paulo, Hucitec/Edusp, 1977.) 

* 

* *
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VULTOS DA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA 

VITOR DE AZEVEDO ( 19<li - 1979) 

Por ocasiaç do falecimento M VITOR DE AZEVEDO, em 
junho do corrente ano, o responsável por esta publicação estampou no Correio 

Popular, de Campinas, a nota que julgamos oportuno transcrever: 

Ausente de Campinas por alguns dias, tive conhecimento por 
amigo e companheiro de viagem no local onde me encontrava, de triste notícia 
que, infelizmente, vi confirmada quando, regressando, pus-me a folhear os jor­
nais acumulados durante a minha ausência: o falecimento, dia 16 do corrente 
mês (junho), de Vítor de Azevedo Pinheiro, literariamente conhecido apenas 
por Vítor de Azevedo, meu preclaro confrade da Academia Paulista de Jorna­
lismo. Embora não tivéssemos um relacionamento freqüente ( fiquei mesmo 
muitos anos sem vê-lo e só nos reencontramos com a fundaçãq da Academia, a 
que nos honramos de pertencer), nosso conhecimento vem de longe, aos tempos 
ainda da Editora Anchieta que existiu em São Paulo na década de 40 e à qual 
éramos muito ligados, ele naturalmente mais que eu, pois teve, inclusive, um 
livro editado pela casa. 

Era Vitor de Azevedo um desses muitos casos de jornalistas 
com vocação para a pesquisa histórica, mas que, não tendo condições de produ­
zir nesta área como·� certamente gostariam, e isto pelos próprios afazeres da 
sacrificante vida de imprensa, deixaram, contudo, excelentes amostras do que 
eram capazes no campo das letras históricas. Assim, a historiografia brasileira 
deve ao saudoso amigo e confrade pelo menos três excelentes ensaios: um sobre 
Feijó ( Vida, paixão e morte de um chimango ), outro sobre o grande bandeiran­
te Manuel Preto, e o terceiro sobre Raposo Tavares. Deste ú1 timo, quando de seu 
aparecimento, ocupei-me longamente no Suplemento literário de "O Estado de 
S. Paulo" e no "Diário do Povo", de Campinas, fazendo ver o quanto represen­
tava, como contribuição original, a pesquisa realizada em torno de alguns pontos
obscuros da vida e da grande jornada ao"Rio das Almanzonas", empreendida pelo
sertanista na empresa que Jaime Cortesão denominou "a maior bandeira do
maior bandeirante". Retificando autores, revelando ou interpretando novos do­
cumentos, deixou uma monografia que é verdadeiro modelo de pesquisa histó­
rica.

O mesmo se poderá dizer, embora se trate de temas assaz 
conhecidos, de seus livros sobre o grande Regente do Império e sobre o bandei­
rante do Guaíra. Dotado de sólida cultura humanística, foi dos poucos, após 
Latino Coelho, a traduzir a famosa Oração da Coroa de Demóstenes. 
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Vitor de Azevedo era paulista de Bariri , onde nascera a 30 de 
julho de 1905 . Completaria, pois, 7 4 anos dentro de um mês . Toda sua vida foi 
praticamente marcada pelo jornalismo, com atuação especial no velho "Correio 
Paulistano" e, depois, no "Diário de São Paulo", além de ter militado também na 
imprensa do interior. Jornalista não apenas de profissão, mas sobretudo de vo­
cação, seu nome há de ser devidamente reverenciadÔ pelos seus colegas e, sobre­
tudo, pelos seus confrades da Academia Paulista de Jornalismo. 

* 

RAPOSO TAVARES NO AMAZONAS 

Em memória de Vitor de Azevedo, transcreve-se, a seguir, 
a nota publicada pelo responsável pela NB H no Suplemen­
to Literário de "O Estado de S. Paulo" ( 15/4/1967 ) e no 
"Diário do Povo", de Campinas (17/9/1967), a propó­
sito do livro Atuação real de Raposo Tavares na viagem ao 

rio das Almanzonas ( São Paulo, Editora Obelisco, 1966 , 
Col. ''Cadernos de História", dir. por Brasil B andecchi ) . 

O pequeno volume do Sr. Vitor de Azevedo que integra a 
coleção Cadernos de História, da Editora Obelisco, apresenta erudita e bem 
documentada contribuição a um assunto que, embora não seja dos mais impor­
tantes da história do bandeirismo, revela aspectos novos e preciosos para o 
conhecimento das jornadas de Raposo Tavares pelo interior da América do Sul. 
Mais exatamente, a sua atuação real na viagem ao Amazonas ou ao Rio das

Almanzonas, como escrevia um cronista do século XVII. Pretende o A. retificar 
alguns informes de 'Taunay, de Washington Luís, de Alfredo Ellis Júnior, de 
Carvalho Franco e de Sérgio Buarque de Holanda, em torno da gigantesca em­
presa que Jaime Cortesão denominou "a maior bandeira do maior dos bandeiran­
tes". Tarefa difícil, uma vez que' a documentação não é das mais abundantes. 
Pretende a maioria dos autores aos quais corrige Vitor de Azevedo ( e além deles 
também Varnhagen ), que, para a grande jornada o famoso mestre-de-<.:ampo 
teria partido de São Paulo e atravessado os campos da Vacaria, no sul de Mato 
Grosso. 

Alguns documentos compulsados pelos que anteriormente tra­
taram do assunto, mas que, ao ver do A., não perceberam o sentido exato dos 
textos então examinados, podem levar à afirmação ora feita, segundo a qual, 
para a sua famosa bandeira ao Amazonas, não teria Raposo Tavares partido de 
São Paulo, mas sim da Bahia, onde se encontrava. Dos documentos examinados 
pelo A., é uma informação de 1674 a que aduz informes julgados mais conclu­
dentes pelo Sr. Vitor de Azevedo, pois, em sua opinião, não padece dúvida que o 
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autor da referida informação ( Manuel Barreto de Sampaio ) redigiu-a da Bahia 
de onde "saiu o mestre-de-<:ampo Antonio Raposo, em descobrimento dos ser­
tões, empenhando-se de tal modo que, vindo a parar em Quito, daí pelo rio das 
Almanzonas veio a sair ao Maranhão, em cuja viagem passaram grandes trabalhos 
e gastaram mais de três anos". Raciocine-se ag!?ra, recomenda o Sr. Vitor de 
Azevedo: "o mestre-de-<:ampo, saindo da Bahia, em hipótese alguma poderia 
adotar o itinerário que Washington Luís idealizou, no pressuposto evidente de 
que ele encetara viagem em São Paulo. Se o seu objetivo era o Amazonas, 
buscaria, sem dúvida, penetrar no grande rio pela via marítima, mais fácil e 

rápida". 
Adiante, lembra o A. que as confusões a respeito desta ban­

deira resultaram da amplitude com que foi concebida, sob bafejo oficial. Ela se 

dividiu em duas tropas. Quem o diz é um contemporâneo dos acontecimentos, 
nada menos que o Padre Antônio Vieira. Seu depoimento consta de uma carta 
escrita no início de 1654, publicada e comentada por Jaime Cortesão em seu 
livro Raposo Tavares e a formação territorial do Brasil. Mas, para o Sr. Vitor de 
Azevedo, do mesmo modo que Afonso de Taunay não entendeu a informação de 
Barreto Sampaio, o brilhante escritor português não entendeu a carta de Vieira. 
Da análise de tal carta, deduz o A. que "a bandeira fora concebida sob a forma 
de um movimento de torquês, cujos arcos se·foram fechando até a junção final". 
Onde se teria dado a junção das duas tropas é o que os documentos não permi­
tem afirmar com segurança. O Padre Vieira não é preciso a este respeito, mas 
calcula, para tanto, "uma distância correspondente a um ano de marcha da aldeia 
de Mboymboy", em território dos índios serranos que, provavelmente, pertence 
ao próprio departamento de Quito, a que sumariamente alude Barreto Sampaio e 
do qual também fala o cronista Berredo ao narrar os combates sustentados pelos 
bandeirantes nesta segunda fase, agora sob o comando total de Raposo Tavares. 

Sobre as peripécias do percurso inicialmente seguido pelo gran­
de bandeirante não ficaram documentos escritos. Mas sua entrada pelo delta 
amazônico rigorosamente se deduz de uma série de circunstâncias analisadas no 
presente trabalho. "Bem ponderado tudo, é óbvio que ele navegou no sulco 
deixado por Pedro Teixeira". A certa altura do trajeto, porém, teria infletido por 
um dos numerosos tributários da margem direita do Amazonas, que lhe teria 
dado acesso à área geográfica em que, segundo plano determinado, deveria es­
perar pela gente do capitão Antônio Pereira de Azevedo, comandante do outro 
troço da expedição. 

Além dos dois documentos citados e divulgados na parte que 

interessa ao esclarecimento de seu ponto de vista - a informação de Sampaio e 

a carta de Vieira - o autor divulga também o testamento de Pedro Fernandes, 

CAD - CENTRO DE APOIO DIDATICJ 

DA FAU - p u e e 
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que integrou a tropa de Antônio Pereira de Azevedo, morrendo no sertão e 
sendo inventariado em São Paulo em 1654. 

Constitui, assim, este volume 11 dos Cadernos de História in­
teressante contribuição para o melhor conhecimento da "maior bandeira do 
maior dos bandeirantes". Permanece, pois, a editora jiel ao seu programa inicial 
de, ao lado de textos e documentos raros, de difícil alcance dos estudiosos, 
editar também de autores contemporâneos, que apresentem interesse pela pouca 
divulgação dos assuntos ou pela originalidade que possam apresentar. 

* 

* * 

RABISCOS DE UM ESCREVINHADOR 

( Nesta seção são reproduzidas algumas das crônicas sema­
nais publicadas pelo responsável por esta revista, às sex­
tas-feiras, no Correio Popular, de Campinas. Para identi­
ficação e referência bibliográfica indicam-se as datas em 
que foram publicadas.). 

13. O PROCESSO REVOLUCIONÁRIO

Mais que simples episódios históricos, os movimentos revolu­
cionários constituem um processo cujo desenvolvimento transcende de muito as 
balizas cronológicas com que se costumam marcar os eventos da História. Eis por 
que é fácil saber quando eles começam, mas dificilmente se poderá marcar seus 
termos. Aliás, já se disse que as revoluções nunca terminam ... Convencionou-se 
uma data para marcar o início da Revolução Francesa: o 14 de julho de 1789, 
com a tomada da Bastilha. Mas quem poderá dizer quando ela terminou? Ou 
será que terminou? Aqui, cabe antes de tudo, considerar numa revolução seu 
ponto de vista militar e seu ponto de vista civil. É claro que, do ponto de vista 
militar, ela tem começo e tem fim. Poder-se-á precisar até o minuto decisivo em 
que o primeiro tiro foi disparado ou o minuto também decisivo em que a ordem 
de cessar fogo foi dada. Mas, do ponto de vista civil, o processo não é tão 
simples. É fácil dizer que a Revolução de 1930 terminou com a deposição de 

Washington Luís no dia 24 de outubro. Mas, do ponto de vista civil, é 

justamente nesse momento que ela começa. E terá terminado ? He1io Silva, no 

seu magnífico painel do ciclo de Vargas, denominou-a a "revolução trai'da". 

Talvez tenha sido. Mas eu preferiria denominá-la a "revolução inacabada" ou 

"incompleta", se preferirem. 
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Estas considerações vieram-me à mente a propósito do dia de 
ontem - 5 de julho - de dupla significação em nossa história contemporânea, 
pois assinala o deflagrar de dois movimentos revolucionários: o de 1922 e o de 
1924. O primeiro mereceu um volume especial de He1io Silva, a que suges -
tivamente intitulou Sangue na areia de Copacabana. Movimento quixotesco, de 
valor mais simbólico que real, faz iniciar, contudo� o que poderi'amos denominar 
"processo revolucionário" da vida brasileira. De 1922 até hoje, mais de meio 
século decorrido, quantos marcos poderá encontrar o analista de nossa história, 
verdadeiras estações num caminho nem sempre muito tranqüilo, mas que deverá 
seguir e nas quais deverá parar para algumas meditações: 1924, 1926, 1930, 
1932, 1935, 1937, 1938, 1945, 1954, 1955, 1961, 1964, 196&, .. E talvez mais 
algumas datas a assinalarem paradas ou estações na "via crucis" de nossa história 
contemporânea. 

O importante a registrar no caso é que todqs esses movimentos 
( ora políticos, ora militares) estão sendo objeto de revisão e estudo mais apro­
fundado, inclusive como temas de teses universitárias, o que nos leva a crer que, 
dentro de alguns anos, possamos ter, desse nosso processo revolucionário, uma 
visão bem mais segura, isenta das inevitáveis paixões que pontilham os escritos 
"au jour" que começaram a aparecer apenas terminadas as manifestações exter­
nas dos movimentos. 

Daqui a três anos comemoraremos o cinqüentenário. da "Re­
volução Constitucionalista" de 1932. Que bela oportunidade para a revisão e 
conceituação precisa de um movimento que marcou a história paulista, mas que 
não pode ser visto apenas no seu aspecto épico, glorioso, heróico, quase legen­
dário, que inegavelmente existiu, mas que não será o único a ser registrado 
definitivamente pela História ( 6 - 7 - 1979) 

14. A MORTE DE UM DOS "SEIS"

Talvez tenha sido o último, não tenho certeza. Mas a morte, 
em Paris, há poucos dias, de Louis Durey, que alcançou mais de noventa anos, 
fez desaparecer o idealizador do grupo musical constitui'do de seis compositores 
e que, por analogia com o famoso "Grupo dos Cinco", de tanta importância na 
história da música na segunda metade do século passado, passou a ser de­
nominado de "Grupo dos Seis". Há, contudo, uma grande diferença entre os 
"cinco" russos do século passado e os "seis" franceses do perfodo de entreguer­
ras. Os primeiros foram acentuadamente nacionalistas e tiveram por preocupação 
principal libertar a música russa da escravizante ocidentalização que a vinha 
caracterizando, o que, aliás, acontecia também com todos os pai'ses eslavos e 
escandinavos. Buscando na alma popular, nas tradições de seus países, no foi-
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clore de sua gente, os "cinco_", bem como os outros compositores que, influência 

deles, foram aparecendo na Tchecoslováquia, na Polônia, na Noruega, na Suécia, 

na Dinamarca, tiveram todos marcada atuação numa das páginas mais im­

portantes da história da música do século passado ou do início do atual. 

O objetivo dos "seis" franceses, �sob este aspecto, foi mais 

modesto. Não pretenderam propriamente criar algo de novo, embora produzis­

sem coisas originalíssimas, e alguns dos seus integrantes ( não ê, evidentemente, o 

caso de Durey) alinham-se entre os maiores compositorés deste século. Re­

presentaram, contudo, papel deci_sivo na vida musical francesa, que parecia sem 

rumo após a morte de Debussy, em 1918. De fato, o genial criador de "Pelleas et 

Mélisande" deixara um vazio incomensurável: Ravel viveria até 1937, mas sua 

grande obra praticamente já estava realizada; Paul Dukas, mais na tradição con­

servadora das escolas de música, não sendo homem de relacionamento fácil, um 

tanto ensimesmado, pouco se podia contar com ele; Fauré, o último grande 

romântico, falecera em 1924; Roussel, muito preso a Debussy, não era homem 

de formar discípulos e tem-se certa dúvida sobre se ele teria mesmo muita coisa a 

dar; o irreverente Erik Satie, autor de larga influência e, provavelmente, o res­

ponsável pela irreverência de alguns do "Grupo dos Seis" ( Poulenc e Milhaud, 

notadamente ), falecera em 1925, deixando "órfãos'.' numerosos compositores 

da nova geração que tanta confiança depositava no excêntrico barqicha, cuja 

gaiatice se revelava nos simples títulos que dava às suas obras. 

Preencher esse vazio e manter viva a tradição musical francesa 

nesse pen'odo foi a principal tarefa do denominado "Grupo dos Seis", três dos 

quais ( Honegger, Milhaud e Poulenc ) de produção bem mais vasta e valiosa que 

os demais, enquanto que os outros três - Auric, o recémfalecido Durey e 

( coisa curiosa!) uma mulher, Germaine Tailleferre - estão hoje não diria es -

quecidos, mas pouco divulgados fora da França, pois ausentes dos programas de 

concertos e dos catalogos discográficos. Mas integraram um grupo, tiveram, nesse 

grupo, importância fundamental, especialmente Durey, que foi a vida toda cr(­

tico musical, animaram o espírito de solidariedade que entre eles se formou e, 

duma forma ou doutra, têm seus nomes indissoluvelmente vinculados à história 

da música ( 13 - 7 - 1979 ). 

15. O MAESTRO QUE POPULARIZOU O ERUDITO

Foi com a expressão supra, que tomei para ti'tulo desta crô­

nica, que importante órgão da imprensa paulistana referiu ao regente Arthur 

Fiedler, ao registrar seu falecimento, em meados do mês passado. Para as novas 
gerações que já nasceram sob o signo do microssulco ( ou do LP, como costuma 

ser abreviadamente denominado o sistema de gravação em 33 rotações por mi-
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nuto ), os nomes do famoso regente e de sua não menos famosa orquestra - a 

"Boston Pops" - não significam muita coisa. Talvez nem sejam conhecidos. 

Mas para aqueles que começaram a formar suas discotecas na década de 40 ou 

antes, ainda ao tempo dos discos em 78 rotações, a evocação dos dois nomes traz 

à lembrança todo um processo de iniciação musical, através dos discos lar­

gamente difundidos entre nós pela RCA Victor ( a marca do cachorrinho ouvin­

do a ''voz do dono") e apresentando justamente aquele tipo de música pela qual 

nós todos nos iniciamos. 

A expressão "popularizou o erudito", que o jornal paulistano 

empregou, não deve ser entendida no sentido de adaptações ou arranjos ao gosto 
popular de músicas eruditas. Não. Arthur Fiedler nunca fez arranjos ou adapta­

ções. Foi sempre muito fiel às partituras que interpretava. A expressão deve ser 
entendida no sentido de divulgação de um tipo de música, erudita sem dúvida, 

porém mais do agrado popular, mais acessível ao grande público: aberturas de 

óperas, marchas, trechos de bailados, valsas, peças de circunstância etc., e isto 
contribuiu realmente para a divulgação da boa música, inclusive preparando-nos 
para, posteriormente, ouvirmos as obras completas das quais a "Boston Pops" 
interpretava os trechos mais conhecidos e de receptividade mais fácil. Aliás, sob 

este aspecto, o velho disco de 78 rotações contribuía mais que o LP para a 
divulgação da música. Hoje, se alguém desejar adquirir, por exemplo, apenas a 

abertura de "O Barbeiro de Sevilha", não a encontrará. Terá de adquirir todo um 
LP no qual, eventualmente exista a peça desejada, o que nem sempre acontece. 

Sua famosa orquestra era formada exclusivamente pelos ins­

trumentistas  da famosa Sinfônica de Boston, a celebre orquestra de 
Koussewitsky e depois de Charles Munch. Apenas, na época do verão, formavam 

o conjunto "pops" de Arthur Fiedler e realizava seus concertos ao ar livre,

executando peças mais ligeiras e tornando o público quase participante dos

concertos, pela camaradagem que se estabelecia com os músicos Um amigo que
durante alguns anos viveu em Boston, mandou-me o programa de um dos con­

certos da "Boston Pops". Era o mesmo cardápio do restaurante que ficava no

jardim onde a orquestra dava seus concertos, e as peças a serem executadas

vinham indicadas de permeio com os pratos e os vinhos ... Algo parecido com os
"Proms" ( abreviatura de "Promenades" ), que se realizavam em Londres ou com

a orquestra do Prater, de Viena. Enfim, uma obra notável de divulgação da boa

música, que já tem sido tentada entre nós, embora sem a regularidade que o
velho Fiedler soube dar ao seu trabalho. Um dia, certamente, chegaremos lá.

(24-8-1979.)

16. A PROPÓSITO DE "O GUARANI"

• Manifestou-se muito cedo a inclinação de Carlos Gomes para o

teatro lírico, pois antes de seguir para a Europa como beneficiário de uma bolsa 
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concedida por D. Pedro 11,já fizera encenar, no Rio de Janeiro, com relativo 
êxito, duas óperas - A noite do castelo e Joana de Flandres, sobre textos de 
Antônio Feliciano de C astilho e Salvador de Mendonça, respectivamente. Para o 
seu espírito acentuadamente voltado para o lírico, nenhum ambiente, de fato, 
seria mais apropriado que a Itália da segunda metade do século XIX. A ópera 
absorvera, na Penfusula, todas as outras formas musicais. Se a época romântica 
de Donizetti ou B ellini, ou a dos compositores "buffos" do século XVIII já havia 
sido superada, encontrava-se a Itália sob o fascínio das obras melodramáticas de 
Verdi. Os maiores sucessos do grande compositor já se haviam firmado com 
Rigoletto, Traviata, Força do Destino e Dom Carlos, e preparava-se então, para 
o grande triunfo de A(da, composta a pedido do quediva do Egito para as festas
de inauguração do Canal de Suez e estreada no Cairo em 1871. Nesse ambiente
operístico por excelência, Carlos Gomes ia sentir-se bem à vontade.

Andava a procura de assunto para a sua ópera de estréia na 
ltalia, quando lhe caiu às mãos uma tradução do celebre romance de Alencar. 
Tudo no Guarani lhe pareceu adequado a uma ópera: amor, intriga, inveja, 
traição, cenas descritivas de grande beleza e um profundo sentido épico e 
heróico. Encomendou o libreto a certo Antonio Scalvini, que se apressou em 
explicar ao público italiano que o drama "fu tratto dello stupendo romanzo 
dello stesso titolo dei celebre scrittore brasiliano José de Alencar",julgando-se 
ainda no dever de informar o significado dos nomes guarani e aimoré, que 
aparecem com freqüência no drama: "sono quelli di due fra !e tante tribu 
indigene che occupavano le varie parti dei territorio brasiliano prima che i 
portoghese vi appodrassero per introdurvi la civilizzasione europea". Seus parcos 
conhecimentos da história do Brasil levaram-no a ver em D. Antônio Mariz "um 
dos primeiros que governaram o país em nome do rei de Portugal". No libreto, a 
sinistra figura de Loredano, do romance, foi substituída, pois não seria de 
bom-tom apresentar ao publico italiano uma ópera na qual o único personagem a 
desempenhar um papel execrável' fosse um italiano ... Libretista e compositor, de 
comum acordo, transformaram-no em Gonzalez, "aventureiro espanhol" ... 

Embora houvesse escrito outras óperas bem superiores ao 
Guarani ( especialmente Fosca e Maria Tudor ) , Carlos Gomes ficou sendo, no 
consenso popular, simplesmente o autor do Guarani. Já o próprio compositor se 
queixava do que lhe parecia uma injustiça, como se depreende de carta escrita ao 
Visconde de Taunay comentando o pedido para representação do Guarani numa 
das capitais de prov,·ncia: "Por que só o Guarani e sempre o Guarani, como se eu 
não tivesse escrito mais nada ? " Mas fosse pelo que fosse, o assunto bem 
brasileiro, a popularidade do romance de Alencar ou por qualquer outro motivo, 
a verdade é que o Guarani fez eclipsar todas as outras óperas do compositor, 
tendo sido a única, até agora, a merecer as honras de uma gravação integral. No 



Notícia Bibliográfica e Histórica 289 

entanto, a encenação nas temporadas líricas paulistanas de 1977 e 1978 

revelou, através de Salvador Rosa e especialmente de Maria Tudor, um Carlos 
Gomes que ainda nao conhecíamos e que convém seja mais divulgado. 

(21-9-1979). 

17. EM MEMÓRIA DE REYNALDO CARNEIRO-PESSOA

Quando dele ainda tanto se podia esperar, pois em pleno vigor 

dos anos, faleceu no início de setembro, na capital do Estado, após prolongada e 

tenaz enfermidade, o Professor Reynaldo Xavier Carneiro Pessoa, uma das mais 

destacadas e expressivas figuras do Departamento de História da Universidade de 

São Paulo. Amigo e companheiro de muitos anos, pois juntos trabalhamos não só 

na Universidade, mas também na Escola de Sociologia e Política, guardo dele as 

melhores recordações e é com profundo pesar que o evoco nestas linhas, pois, 

por motivo de viagem, não tive oportunidade de me manifestar quando de seu 

passamento, do qual só vim a saber tardiamente. Bom colega, bom amigo e bom 

companheiro, é o que melhor dele posso dizer numa síntese afetiva. Por tudo 

isso, era dos mais queridos no Departamento de História da Universidade de São 

Paulo, dos mais procurados pelos carentes de orientação para suas carreiras. 

Embora viesse com freqüência a Campinas ( aqui reside um seu 

irmão, o Engenheiro Enildo Pessoa, figura de projeção na vida da cidade), 

apenas uma vez teve oportunidade de falar aos nossos estudantes do curso de 

História, numa das tradicionais "Semanas de Estudos Históricos" que, durante 

tantos anos, assinalaram a vida universitária campineira. Todavia, marcou sua 

presença em nossa Universidade, porquanto dois dos mais destacados dentre os 

seus p rofe ssores - Maria  Lúcia  de Souza Rangel Ricci e Ersio 

Lensi - ficaram-lhe devendo a orientação para o doutorado e o mestrado. Aliás, 

diga-,<;e em abono de nossa Universidade, que de todos os orientandos de 

Reynaldo Pessoa, Maria Lúcia Rangel Ricci foi a primeira a obter o grau de 

doutor pela Universidade de São Paulo. E a orientação segura que recebeu 

está-lhe servindo atualmente para as funções que exerce na Universidade 

Metodista de Piracicaba, onde coordena os cursos de pós-graduação. Quanto a 

Ersio Lensi, sua tese, em fase de acabamento, infelizmente ja não será vista pelo 

mestre e deverá passar a outras mãos por certo igualmente seguras. 

Reynaldo foi um dos bons colaboradores do saudoso 

Eurípedes Simões de Paula na sua Revista de História, em cujas páginas 

comparecia com relativa freqüência, ora com artigos, ora com resenhas 

bibliográficas. E, ainda por incumbência de Simões de Paula, organizou a série 

Textos e Documentos, na qual uns cinco ou seis títulos foram editados. 

Vinculado a alguns movimentos editoriais, a bibliografia de Reynaldo Pessoa 
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inclui, além de diversos opúsculos, precioso textuário sobre a República, 

indispensável a quem quiser estudar o pensamento republicano no Brasil, por 

reunir, criteriosamente escolhidos, diversos documentos até então de difícil 

acesso. Foi uma pena não tivesse publicado sua tese de doutoramento, que bem 

conheci, pois tive o privilégio de integrar a comissão examinadora que a julgou. 

Se um dia vier a ser editada, constituirá excelent� subsídio para a história da 

República.( 12-10-1979.) 

18. O LIBRETO DE "O ESCRAVO"

A encenação na temporada lírica de São Paulo, no corrente 

ano, da última ópera de Carlos Gomes - "O Escravo" ( "Lo Schiavo" ) - num 

excelente espetáculo, pelo que me informaram, pois por motivo de viagem não 

tive oportunidade de assitir a ele, propiciou a diversos cronistas da imprensa 

paulistana escreverem sobre o libreto da belíssima ópera, salientando todas as 

suas incongruências e sua incrível mediocridade. Aliás, diga-se de passagem, este 

é um dos pontos fracos da ópera do séuclo XIX, notadamente da italiana, com as 

raras e honrosas exceções que felizmente sempre existem.O próprio Verdi foi 

vítima de maus libretistas e mui tas de suas obras são seriamente prejudicadas 

pela má qualidade dos textos. Apenas nas suas duas últimas óperas - Otelo e 

Falstaff - pode o grande compositor contar com a colaboração de um poeta de 

gênio ( e também compositor) como Arrigo Boito, que lhe forneceu dois 

libretos, verdadeiras obras-primas. 

O libreto de "Lo Schiavo" é, com efeito, dos mais tolos de 

quantos têm sido escritos. E o pior, no caso, é que a esse verdadeiro monstrengo 

acha-se associado o nome do Visconde de Taunay ! Todavia, é facil explicar o 

que houve. De fato, a idéia original de "Lo Schiavo" foi sugerida a Carlos Gomes 

pelo autor de "Inocência". Estávamos em plena campanha abolicionista. Taunay 

lembrou que Carlos Gomes poderia pôr seu estro a serviço da nobre causa, 

compondo uma ópera em que o assunto fosse a escravidão. Taunay forneceu-lhe 

mesmo os lineamentos gerais de como deveria ser o libreto. Mas não o escreveu. 

O texto italiano foi encomendado a certo Rodolfo Paravicini, o qual, completa­

mente ignorante da história brasileira, produziu a maior moxinifada que se possa 

imaginar. Basta dizer, o "escravo", que, pelo próprio espírito da obra, deveria ser 

um negro ( pois este é que estava para ser libertado), foi transformado em índio 

tamoio e a cena, que devera passar-se no século XIX, deslocada para meados do 

século XVI, passando-se um ato inteiro nos jardins de uma condessa francesa, em 

Niterói, e utilizando, como ambientação histórica, a confederação dos tamoios. 

O primeiro ato passa-se numa "fattoria dei Conte Rodrigo presso il fiume Pa­

rahyba ", região que, na época, nem sequer havia sido descoberta ... ; o segundo, 
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num "elegantíssimo chiosco ottangolare nei giardini della Contessa Boissy" ( da­
ma francesa de alta linhagem, adepta de Coligny ... ); o terceiro, numa "immensa 
fores ta presso a Giacarepagua" ( Jacarepaguá ) e o ú1 timo, num "al ti piano roe­
cioso a Guanabara". Neste ato, encontra-se o mais belo trecho orquestral de 
Carlos Gomes: o "intermezzo" conhecido por "Alvorada", no qual o compositor 
procura descrever o amanhecer numa floresta brasileira. 

Vale a pena ler, a propósito, o protesto do Visconde de Tau­
nay contra as deformações do enredo por ele idealizado. O enredo de Taunay é 
sóbrio, congruente, não merecendo a distorção que lhe deu o libretista italiano. 
O protesto de Taunay publicado na Itália, pode ser lido, em tradução, no livro 
Dous artistas máximos,•José Maurício e Carlos Gomes, volume póstumo editado 
pela Companhia Melhoramentos de São Paulo em 1930 ( págs. 120/126 ). Entre 
tanto, o libreto continua sendo editado como "dramma lirico in quattro atti de 
Alfredo Taunay e Rodolfo Paravicini" ... 

19. SIGNIFICATIVA DATA PORTUGUESA

Em data de hoje ( 5 de outubro ) , do ano de 1910, portanto há 
quase setenta anos, proclamava-se a República em Portugal, pondo fim a um dos 
Estados monárquicos mais antigos da Europa. Surgido das heróicas lutas da 
Reconquista, o pequenino condado portucalense doado como feudo pelo rei de 
Aragão a Henrique de Borgonha ( Bourgogne) em fins do século XI, desenvol­
veu-se, ampliou-se e firmou sua independência em pé de igualdade com os outros 
reinos da Península Ibérica. Expandiu-se para o sul, com a conquista do Algarve, 
adquirindo desde logo a feição cartográfica que até hoje possui. Resistiu a crises 
difíceis que fizeram perigar sua independência, como, por exemplo, após o fale­
cimento do último rei da dinastia de Borgonha. É a "procelosa tempestade" com 
"noturna sombra e sibilante vento", após a qual se seguiu "serena claridade 
removendo o temor do pensamento", a que se referia Camões no início do canto 
quarto de seu poema imortal. De fato, o movimento que elevou ao trono o 
Mestre de Avis, vencendo as pretensões castelhanas em Aljubarrota - e que os 
portugueses orgulhosamente consideram a primeira revolução burguesa da Euro­
pa - abriu novos rumos ao Estado lusitano, assinalando mesmo a segunda inde­
pendência de Portugal - "esperança de porto e salvamento", ainda na evocação 
camoniana. 

Se Borgonha foi a dinastia da consolidação, Avis foi a da ex­
pansão, com a epopéia gloriosa dos descobrimentos, mas, tal como a primeira, 
teve um fim melancólico, não resistindo à outra grande crise, implicando desta 
vez na dominação espanhola, que se estendeu por sessenta anos, único hiato na 
história portuguesa. Mas eis que outro João restaura a independência lusitana, 

1, CAD - CENTRO DE APOIO DIDATICO 
DA FAU - p u e e 
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criando a casa de Bragança, que chegou até o nosso século e à qual se ligam 

nossos dois imperadores e, obviamente, toda a casa imperial brasileira. Também 

esta teve fim melancólico, agravado pelas crises políticas da segunda metade do 

século passado, quando os longos governos de D. Maria II, de D. Luís e de D. 

Carlos não foram capazes de moderar do Reino a rédta nem sempre leve ... Aliás, 

as crises vinham praticamente da Revolução do Porto, de 1820, agravadas após a 

morte de D. João VI, quando D. Pedro IV ( o nosso primeiro imperador) não 

teve condições de assumir pessoalmente o trono português, abdicando em favor 

de sua filha, então com apenas sete anos, e permitindo o "intermezzo" migue­

lista, de tristes recordações na história lusitana. E o final melancólico culmina 

com a própria morte de D. Carlos, assassinado a l º de fevereiro de 1908. Seu 

sucessor, D. Manuel II, não teve como conter o movimento republicano, que se 

acentuara com o caráter revolucionário desde fins do século passado, não duran­

do nem três anos, pois a 5 de outubro de 1910 era deposto com a proclamação 

da República. Exilado na Inglaterra, aí faleceu em 1932, com pouco mais de 

quarenta anos. 

Não sei como a moderna historiografia portuguesa periodiza o 

regime republicano que se implantou em 191 O e como julga o período que 

precedeu ao salazarismo, ou seja, seus primeiros vinte anos. Valeria a pena conhe­

cer para uma apreciação mais real e menos romântica da história e da vida de um 

país que politicamente tanto tem sofrido, mas que, mesmo nos momentos me­

lancólicos de sua crônica, não perde a esperança no cumprimento do alto e 

honroso destino que um dia se propôs. ( 5-10-1979. ) 

* 

* * 

(NDICE DOS NÚMEROS 94 a 97, ANO XI, 1979. 

94 - janeiro/março - págs. 1 a 80 

95 - abril/junho - págs. 81 a 156 

96 - julho/setembro - págs. 157 a 208

97 - outubro/dezembro - págs. 209 a 300. 
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